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Vogais suplentes:

1.o Arquitecto Pedro Luís Gentil Ferreira Carrilho, director do
Departamento de Projectos Especiais.

2.o Dr. Paulo Alexandre Lourenço Santos Agostinho, chefe de divi-
são de Serviços Urbanos.

Concurso II:

Presidente — Dr.a Maria Emília Costa Guilherme Plath Xavier,
directora do Departamento de Finanças e Património.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Zalinda Maria Campilho Coelho, directora do Departa-
mento de Ambiente e Equipamento.

2.o Dr.a Célia Maria Cruz Fonseca Matos Graça Simões, directora
do Departamento de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais suplentes:

1.o Técnica superior (economia e gestão) assessora principal Ana
Maria Abreu Branco.

2.o Dr.a Isabel Sequeira Vouga Ferreira Almeida, chefe de divisão
de Formação e Promoção Social.

Concurso III:

Presidente — Dr.a Maria Emília Costa Guilherme Plath Xavier,
directora do Departamento de Finanças e do Património.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Paula Cristina Magalhães Saraiva, directora do Depar-
tamento de Administração Geral.

2.o Dr. Mário Jorge Lameiras Marques, chefe de divisão de
Património.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Isabel Sequeira Vouga Ferreira Almeida, chefe de divisão
de Formação e Promoção Social.

2.o Técnico superior assessor José Ramos Mendes.

Concurso IV:

Presidente — Dr.a Zalinda Maria Campilho Coelho, directora do
Departamento de Ambiente e Equipamento.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Nuno Tiago Guerreiro de Guerreiro, chefe de divi-
são de Viaturas e Máquinas.

2.o Engenheiro mecânico assessor principal Julião Pereira Guima-
rães Melo.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro José Pereira Fernandes, chefe de divisão de Licen-
ciamento e Apoio Administrativo.

2.o Engenheiro Nuno Miguel Franco Barros Graça, chefe de divisão
de Trânsito e Transportes.

Concurso V:

Presidente — Engenheira Ana Cristina Infante Cigano de Sousa
Costa, chefe de divisão do Gabinete da Fábrica da Pólvora.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecto paisagista assessor principal Rodrigo Alves Rodri-
gues Dias.

2.o Arquitecta Rita Fragoso Roquette Vasconcellos, chefe de divisão
de Estudos e Projectos.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Carlos Manuel dos Santos Elvas, chefe de divisão
de Obras Municipais.

2.o Arquitecto paisagista assessor Augusto José da Costa Couto.

Concurso VI:

Presidente — Dr. José Manuel Reis Alves Pereira, director do
Departamento de Assuntos Sociais e Culturais.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Célia Maria Cruz Fonseca Matos Graça Simões, directora
do Departamento de Gestão de Recursos Humanos.

2.o Dr.a Alexandra Maria Sampaio Melo Vasconcelos, chefe de
divisão de Educação.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Isabel Redondo Martins, chefe de divisão de Assuntos
Sociais.

2.o Dr.a Isabel Sequeira Vouga Ferreira Almeida, chefe de divisão
de Formação e Promoção Social.

O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Setembro de 2007. — Pelo Presidente da Câmara, a Directora
do Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Célia Simões.

2611048883

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso (extracto) n.o 18 264/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 12 de Setembro de 2007, dei por finda a nomeação em comissão
de serviço, ao abrigo do artigo 25.o, n.o 1, alínea e), iv), da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção da Lei n.o 51/2005, aplicado
à administração local Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril, na
redacção do Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Novembro, no
lugar/cargo de dirigente intermédio de 2.o grau, chefe de divisão do
Gabinete de Estudos e Planeamento Estratégico, o funcionário Carlos
Augusto Moreira Ferreira, engenheiro, com efeitos a partir da data
do despacho. (Não está sujeito a visto do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Ápio Cláudio
do Carmo Assunção.

2611048743

Aviso (extracto) n.o 18 265/2007

Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho
de 13 de Setembro de 2007, foi nomeado em regime de substituição
por dois meses, ao abrigo da alínea b) do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 93/2004, de 20 de Abril, na redacção do Decreto-Lei n.o 104/2006,
de 7 de Novembro, conjugado com o artigo 278.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção da Lei n.o 51/2005, para o lugar/cargo
de dirigente intermédio do 2.o grau, chefe de divisão de Sistemas
de Informação Geográfica e Cartográfica o funcionário Carlos
Augusto Moreira Ferreira, engenheiro, com efeitos a partir da data
do despacho. (Não está sujeito a visto do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2007. — O Presidente, Ápio Cláudio do Carmo
Assunção.

2611048746

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Aviso n.o 18 266/2007

Renovação da comissão de serviço

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da pre-
sidente de 22 de Agosto de 2007 e no uso da competência que lhe
confere a alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, conjugado com o disposto no artigo 15.o do Decreto-
-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril, e de harmonia com o disposto no
n.o 2 do artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Abril, aplicável a administração local
pelo n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho,
foi renovada a comissão de serviço da licenciada Inês Isabel Chaves
da Veiga Sarmento no cargo de directora do Departamento de Obras,
Logística e Conservação, com efeitos a partir de 26 de Outubro de
2007, pelo período de três anos.

24 de Agosto de 2007. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos e Organização, Agostinho Gomes.

2611048733

Aviso n.o 18 267/2007

Renovação da comissão de serviço

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da pre-
sidente de 22 de Agosto de 2007 e no uso da competência que lhe
confere a alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, conjugado com o disposto no artigo 15.o do Decreto-
-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril, e de harmonia com o disposto no
n.o 2 do artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Abril, aplicável a administração local
pelo n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho,
foi renovada a comissão de serviço da licenciada Cristina Custódia
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dos Reis Rodrigues no cargo de chefe de divisão de Rede Viária,
com efeitos a partir de 26 de Outubro de 2007, pelo período de
três anos.

24 de Agosto de 2007. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos e Organização, Agostinho Gomes.

2611048732

Aviso n.o 18 268/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
de cabouqueiro operário

(processo n.o 21.02/P/DIP/DRH/2006)

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho da verea-
dora Adília Candeias, com competência delegada na área de recursos
humanos, de 17 de Agosto do corrente ano, foi nomeado no lugar
de cabouqueiro operário, índice 137, escalão 1, o candidato classificado
no concurso aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 169, de 1 de Setembro de 2006, e que segundo a acta
da reunião do júri, para o efeito designado, é o seguinte:

1.o Ricardo Jorge Crispim Oliveira.

O candidato deverá apresentar-se para tomar posse no lugar nos
20 dias imediatos aos da publicação do presente aviso no Diário da
República. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas, ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 46.o, conjugado com o n.o 1 do
artigo 114.o, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

27 de Agosto de 2007. — O Director do Departamento de Recursos
Humanos e Organização, Agostinho Gomes.

2611048912

Aviso n.o 18 269/2007

Concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares
de auxiliar administrativo (processo n.o 13.02/P/DIP/DRH/2006)

Projecto de lista de classificação final

Em cumprimento do disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, faz-se público que, relativamente
ao concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado na 2.a série do
Diário da República, n.o 169, de 1 de Setembro de 2006, se encontra
afixado, no Departamento de Recursos Humanos e Organização, sito
na Rua de Gago Coutinho e Sacadura Cabral, 39-A, 1.o, em Palmela,
o projecto de lista de classificação final e actas que definem os res-
pectivos critérios, podendo ser consultado no período compreendido
entre as 8 horas e 30 minutos e as 15 horas e 15 minutos, de segun-
da-feira a sexta-feira.

Este projecto de lista será submetido a audição no âmbito do exer-
cício de direito de participação dos interessados, podendo os can-
didatos alegar por escrito tudo que tiverem por conveniente dentro
do prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso,
findo o qual a respectiva lista tornar-se-á definitiva.

4 de Setembro de 2007. — A Presidente do Júri, Joana Isabel de
Castro Vicente Ferreira Monteiro.

2611048904

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL

Aviso n.o 18 270/2007

Torna-se público que, por despacho do presidente da Câmara de
10 de Agosto de 2007, e no uso de competência própria que lhe
foi conferida pela alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
foi renovada a comissão de serviço de chefe de divisão de Obras
e Serviços Urbanos de Nelson da Conceição Dias Victor, pelo período
de três anos, com efeitos a partir de 14 de Outubro de 2007, nos
termos dos artigos 23.o e 24.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
alterada e republicada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e aplicada
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril,
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho.

16 de Agosto de 2007. — O Presidente da Câmara, Norberto António
Lopes Patinho.

2611048901

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.o 18 271/2007

Reclassificação profissional

Para os devidos efeitos, faz-se público que, por meu despacho pro-
ferido em 24 de Julho de 2007, no uso da competência que me é
conferida pela alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11
de Janeiro, procedi à reclassificação profissional da funcionária Paula
Cristina Guia Santos Pereira, engenheira técnica civil de 1.a classe,
escalão 1, índice 340, para a carreira/categoria de técnica superior
de arquitectura de 2.a classe, escalão 1, índice 400, nos termos das
disposições conjugadas nas alíneas d) e e) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 218/2000, de 9 de Setembro, e da alínea a) do n.o 1 e do n.o
2 do artigo 5.o do referido decreto-lei, que aplicou à administração
local o Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

Em cumprimento do n.o 2 do artigo 41.o da Lei n.o 53/2006, de
7 de Dezembro, foi consultada a bolsa de emprego público, sobre
a existência de pessoal em situação de mobilidade especial, tendo
sido informado da inexistência de pessoal com o perfil pretendido,
através do ofício n.o 5652, de 4 de Julho de 2007.

Mais se torna público que a funcionária deverá aceitar a nomeação
no prazo de 20 dias contados da data da publicação deste aviso no
Diário da República. (Isento do visto prévio do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Manuel Antó-
nio da Luz.

2611048607

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.o 18 272/2007

Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de técnico superior 1.a classe, área de direito

1 — Nos termos do disposto nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, faz-se público que, por meu despacho
de 5 de Setembro de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
técnico superior de 1.a classe, área de direito.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro,
353-A/89, de 16 de Outubro, e 159/95, de 6 de Julho.

4 — Local de trabalho — Gabinete Jurídico.
5 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — os constantes

artigo 4.o, n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no despacho n.o 10 688/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 31 de Maio de 1999,
e no novo regulamento da estrutura orgânica e quadro de pessoal
desta Câmara, republicado no Diário da República, 2.a série, n.o 64,
de 30 de Março de 2007.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, redigido em papel normalizado,
de formato A4, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Ribeira
Grande, entregue pessoalmente na Secção de Recursos Humanos ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, para a
Câmara Municipal de Ribeira Grande, Largo de Hintze Ribeiro,
Matriz, 9600-509 Ribeira Grande, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Lugar a que se candidata com referência ao aviso de abertura,

identificação, número e data do Diário da República onde foi
publicado;

d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata, tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública, reportados à data do
termo do prazo da apresentação das candidaturas;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de
preferência legal, os quais só serão considerados se devidamente
comprovados.




